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SEGUNDA PROVA ESCRITA – SENTENÇA CÍVEL

• Nesta prova, faça o que se pede, utilizando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO DA SEGUNDA PROVA ESCRITA – SENTENÇA CÍVEL, nos locais

apropriados, pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• No caderno de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seu texto, utilize apenas o nome Juiz Substituto. Ao

texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Na avaliação da sentença, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao quesito

capacidade de expressão na modalidade escrita e uso das normas de registro formal culto da língua portuguesa.

RELATÓRIO

Cuida-se de ação de divórcio cumulada com pedidos de partilha de bens, definição de guarda dos

menores, regularização de visitas e alimentos para a autora, proposta por A.S.R.N. contra J.P.N. Relata a

parte requerente que foi casada com o requerido por quinze anos, sob o regime da comunhão parcial de

bens, tendo do casamento advindo três filhos: P.R.N., G.R.N. e B.R.N., atualmente todos menores incapazes.

Acrescenta que, antes do início do relacionamento, o requerido já era sócio-proprietário de uma empresa

de informática e que, durante a relação conjugal, o casal adquiriu quatro imóveis: uma casa, atual residência

do casal, dois apartamentos, uma fazenda e três veículos, patrimônio avaliado em R$ 8.500.000. Diz que,

durante toda a vida conjugal, trabalhou, tendo contribuído com seus esforços para a construção do

patrimônio comum, mas que, orientada pelo cônjuge da necessidade de proteger os bens, aceitou que ele

colocasse todo o patrimônio adquirido durante a união em nome da empresa de informática. Afirma que está

enferma, o que a obrigou a se aposentar por invalidez, e que, por tal razão, houve considerável perda em

seus rendimentos. Acrescenta que, em razão do divórcio, terá diminuição do padrão de vida, razão por que

pede alimentos ao requerido, o qual tem plenas condições de prestá-los. Afirma que o casal já está separado

de fato, que, há um ano, o requerido abandonou o lar comum, tendo deixado os filhos sob sua guarda fática,

e que ela vem dedicando aos filhos todos os cuidados psicológicos e afetivos. Diz que adotou o sobrenome

do requerido e que pretende mantê-lo. Informa que já foram deferidos alimentos para os filhos comuns, em

ação própria, tendo ficado estabelecido o valor de R$ 9.000 para cada um. Ao final, requer a decretação do

divórcio; a manutenção do nome de casada; a guarda dos filhos menores; a fixação de alimentos em seu

favor no valor mensal de R$ 8.000, quantia que já vem sendo paga pelo requerido desde que ele saiu de

casa; a regulamentação de visitas de forma livre, já que os filhos atualmente estão com quinze, treze

e doze anos de idade; e a desconsideração inversa da personalidade jurídica da empresa do requerido, a fim

de que os bens do casal, atualmente em nome da referida empresa, sejam partilhados entre os cônjuges e

que seja estabelecido, a seu favor, o direito real de habitação sobre o imóvel de residência da família.

A inicial foi instruída com as certidões de casamento e de nascimento dos filhos do casal; com cópia

das matrículas dos imóveis elencados na inicial e documentos dos veículos, com indicação de que todos estão

em nome da empresa e foram adquiridos durante a sociedade conjugal; com comprovantes de transferências

bancárias realizadas pela autora para a conta da empresa de informática em datas próximas às datas em

que os imóveis foram adquiridos; com comprovante de rendimentos da autora no valor mensal de R$ 5.400;

e com cópias das declarações de imposto de renda do requerido, para demonstrar que sua renda mensal gira

em torno de R$ 90.000.

Citado, o requerido apresentou contestação na qual alega que efetivamente deixou o lar comum há

aproximadamente um ano e que não há possibilidade de que o relacionamento seja reatado. Concorda com

o divórcio, mas alega não possuir bens a partilhar, já que aqueles indicados pela requerente são de

propriedade da empresa de informática, adquirida por ele antes do casamento. Refuta a possibilidade de

aplicação da desconsideração da personalidade jurídica ao argumento de que o art. 50 do Código Civil

permite responsabilizar apenas o patrimônio do sócio por obrigações da sociedade, mas não o inverso.

Requer que a autora volte a usar o nome de solteira, por entender que o divórcio dissolve o casamento e,

por conseguinte, deve desfazer todos os vínculos entre os ex-cônjuges. Ademais, diz que não se vislumbram,

no caso, as hipóteses previstas no art. 1.578 do Código Civil. Requer a guarda compartilhada dos filhos

menores e que eles estabeleçam moradia alternada na casa dos pais, morando quinze dias na casa de cada

um. Diz que a autora não faz jus a alimentos, pois ela trabalha e tem condições de se manter. Acrescenta

que só vem contribuindo com os R$ 8.000 mensais para que sejam pagas as contas para manutenção do

imóvel, que já suportou tal ônus por um ano e que, com o divórcio, não há mais razão para tanto.

Em acréscimo, diz não concordar com a fixação do direito real de habitação em favor da requerente, pois

pretende alienar o imóvel para saldar dívidas da empresa. Requer, ao final, a decretação do divórcio, sem

bens a partilhar, com o retorno da autora ao nome de solteira; a fixação de guarda compartilhada com
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residência alternada; que sejam julgados improcedentes os pedidos de desconsideração inversa da

personalidade jurídica e de direito real de habitação.

Realizada audiência de conciliação, não foi possível qualquer acordo. Na sequência, foi realizado

estudo psicossocial do caso, e os profissionais, após oitiva dos menores, das partes e de pessoas envolvidas

no contexto familiar, em laudo fundamentado, concluíram que os filhos menores do casal estão sendo

atendidos satisfatoriamente em suas necessidades, que atualmente residem com a mãe, mas têm livre

acesso ao genitor. Acrescentaram que a alternância quinzenal de residência pode prejudicar a rotina dos

menores e implicará sobrecarga contrária à preservação de suas identidades e aos seus interesses.

Com vistas dos autos, as partes disseram não pretender produzir outras provas em audiência. O Ministério

Público apresentou seu parecer final, juntado às fls. 321/330. Vieram os autos conclusos para sentença.

Em face do caso hipotético relatado e considerando a legislação em vigor na data da publicação do edital, na condição de juiz de direito,

profira a sentença cabível, dando solução ao caso. Analise toda a matéria de direito processual e material pertinente para o julgamento e

fundamente suas explanações. Dispense a narrativa dos fatos e não crie fatos novos.
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